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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GABRIEL FERNANDES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADA : SARA BERNARDO - SP399898
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME PRISIONAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, por ser substitutivo de revisão criminal, impetrado em favor de condenado
por tráfico de drogas, no qual se alegou flagrante ilegalidade na dosimetria da pena e no
regime inicial de cumprimento.
2. O agravante sustenta a necessidade de readequação da pena e do regime prisional, sob
o argumento de constrangimento ilegal decorrente da forma como foram consideradas a
quantidade de droga apreendida e as circunstâncias judiciais desfavoráveis.

II. Questão em discussão
3.  Há duas questões  em discussão:  (i)  saber  se  é  possível  o  conhecimento de habeas
corpus impetrado como substitutivo de revisão criminal, diante de alegação de flagrante
ilegalidade  na  dosimetria  da  pena  e  na  fixação  do  regime  inicial;  e  (ii)  saber  se  a
consideração de maus antecedentes e da elevada quantidade de entorpecentes para afastar
a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006 e para justificar regime
prisional mais gravoso configura bis in idem ou flagrante ilegalidade passível de correção
na via eleita.

III. Razões de decidir
4. O habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal
não é conhecido, em conformidade com a orientação consolidada no Superior Tribunal de
Justiça e no Supremo Tribunal Federal, admitindo-se exame apenas para aferir eventual
flagrante ilegalidade apta a caracterizar constrangimento ilegal.
5. A dosimetria da pena se insere na esfera de discricionariedade vinculada do magistrado
e somente admite revisão pelas instâncias superiores em hipóteses excepcionais, quando
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demonstrada flagrante ilegalidade evidenciada de plano, o que não se verifica na espécie.
6.  A existência de maus antecedentes impede, por expressa previsão do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, o reconhecimento do tráfico privilegiado, não havendo bis in idem na
utilização dessa circunstância na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP) e na negativa
da minorante, pois os bons antecedentes constituem requisito positivo indispensável à sua
incidência.
7. A vultosa quantidade de entorpecentes apreendida e as circunstâncias fáticas do delito
revelam maior reprovabilidade da conduta e indicam dedicação do agravante ao comércio
ilícito, o que afasta a condição de agente ocasional e justifica tanto a negativa da causa de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 quanto a manutenção de regime inicial
mais gravoso.
8. A presença de circunstância judicial desfavorável autoriza a fixação de regime prisional
inicial mais rigoroso do que aquele que seria estabelecido apenas em função do quantum
de pena aplicado, não se configurando ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada.
9.  Inexistindo  flagrante  ilegalidade  ou  constrangimento  ilegal  manifesto,  impõe-se  a
manutenção da decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus substitutivo.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME PRISIONAL.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, por ser substitutivo de revisão criminal, impetrado em favor de condenado
por tráfico de drogas, no qual se alegou flagrante ilegalidade na dosimetria da pena e no
regime inicial de cumprimento.
2. O agravante sustenta a necessidade de readequação da pena e do regime prisional, sob
o argumento de constrangimento ilegal decorrente da forma como foram consideradas a
quantidade de droga apreendida e as circunstâncias judiciais desfavoráveis.

II. Questão em discussão

3.  Há duas questões  em discussão:  (i)  saber  se  é  possível  o  conhecimento de habeas
corpus impetrado como substitutivo de revisão criminal, diante de alegação de flagrante
ilegalidade  na  dosimetria  da  pena  e  na  fixação  do  regime  inicial;  e  (ii)  saber  se  a
consideração de maus antecedentes e da elevada quantidade de entorpecentes para afastar
a causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006 e para justificar regime
prisional mais gravoso configura bis in idem ou flagrante ilegalidade passível de correção
na via eleita.

III. Razões de decidir

4. O habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão criminal
não é conhecido, em conformidade com a orientação consolidada no Superior Tribunal de
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Justiça e no Supremo Tribunal Federal, admitindo-se exame apenas para aferir eventual
flagrante ilegalidade apta a caracterizar constrangimento ilegal.
5. A dosimetria da pena se insere na esfera de discricionariedade vinculada do magistrado
e somente admite revisão pelas instâncias superiores em hipóteses excepcionais, quando
demonstrada flagrante ilegalidade evidenciada de plano, o que não se verifica na espécie.
6.  A existência de maus antecedentes impede, por expressa previsão do art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, o reconhecimento do tráfico privilegiado, não havendo bis in idem na
utilização dessa circunstância na primeira fase da dosimetria (art. 59 do CP) e na negativa
da minorante, pois os bons antecedentes constituem requisito positivo indispensável à sua
incidência.
7. A vultosa quantidade de entorpecentes apreendida e as circunstâncias fáticas do delito
revelam maior reprovabilidade da conduta e indicam dedicação do agravante ao comércio
ilícito, o que afasta a condição de agente ocasional e justifica tanto a negativa da causa de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 quanto a manutenção de regime inicial
mais gravoso.
8. A presença de circunstância judicial desfavorável autoriza a fixação de regime prisional
inicial mais rigoroso do que aquele que seria estabelecido apenas em função do quantum
de pena aplicado, não se configurando ilegalidade ou teratologia na decisão impugnada.
9.  Inexistindo  flagrante  ilegalidade  ou  constrangimento  ilegal  manifesto,  impõe-se  a
manutenção da decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus substitutivo.

IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão monocrática de

minha autoria que indeferiu liminarmente o  habeas corpus, por ser substitutivo de revisão

criminal (fls. 54-55). 

Aduz o agravante que existe flagrante ilegalidade, de modo que, necessária

a readequação da dosimetria de pena e regime inicial de cumprimento (fls. 59-66). 

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

O agravante busca a reforma da decisão monocrática de modo que o habeas
corpus seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial. 

Conforme  já  consignado,  a  presente  impetração  investe  contra  acórdão,
funcionando  como  substituto  do  recurso  próprio,  motivo  pelo  qual  não  deve  ser
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[...]  

1.  A  Terceira  Seção  desta  Corte,  seguindo  entendimento
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a
recurso  próprio  ou  a  revisão  criminal,  situação  que  impede  o
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que se
verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.  

[...]  

3. Agravo regimental não provido.  

(AgRg  no  HC  n.  908.122/MT, relatora  Ministra  Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)  

[...]  

II - O habeas corpus não é conhecido quando impetrado em
substituição a recurso próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade,
conforme jurisprudência pacífica do STJ e do STF.  

[...]  

Agravo regimental desprovido.  

(AgRg no HC n. 935.569/SP, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 3/9/2024, DJe de 10/9/2024.) 

conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em  10/06/2020, e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento
do AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em 27/03/2020,
consolidaram  a  orientação  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  ao  recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

Nesse sentido: 

Com efeito, nos termos expostos na decisão agravada, a situação em apreço
não apresenta  nenhuma excepcionalidade que fundamente  a  prematura  intervenção da
Corte Superior, ou seja, não se vislumbra flagrante ilegalidade ou teratologia na decisão
questionada.

Registre-se que “por se tratar de questão afeta a certa discricionariedade do
magistrado, a dosimetria da pena é passível de revisão apenas em hipóteses excepcionais,
quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de
maior aprofundamento no acervo fático-probatório.” (AgRg no REsp 1492977/MG, Rel.
Min.  Antônio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  jul-  gado  em  16.03.2021,
D Je 24.03.2021). 
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No caso, não há que se falar em bis in idem, eis que em sede de apelação
restou consignado que a vultuosa quantidade de entorpecentes apenas seria considerada
na  terceira  fase  da  dosimetria  de  pena,  ou  seja,  para  afastar  o  privilégio  sendo,  que
também houve fundamentação no sentido da demonstração de dedicação do agravante ao
comércio.  Por  consequência,  o  entendimento  aplicado  encontra-se  alinhado  ao  desta
Corte. Vejamos:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  PLEITO DE APLICAÇÃO DO
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IMPOSSIBILIDADE. RÉU PORTADOR
DE  MAUS  ANTECEDENTES.  EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE
PELOS  MAUS  ANTECEDENTES  DO  RÉU  E  NEGATIVA  DA
MINORANTE  PELAS  MESMAS  RAZÕES.  BIS  IN  IDEM  NÃO
CONFIGURADO,  ANTECEDENTES  CRIMINAIS  PREVISTOS  NO
ART.  59  DO  CP  COMO  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL.  BONS
ANTECEDENTES.  REQUISITO  INDISPENSÁVEL  PARA  A
MINORANTE  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  DEDICAÇÃO  AO
TRÁFICO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.  REVISÃO.  VIA
IMPRÓPRIA.  REGIME  PRISIONAL  MAIS  GRAVOSO.
ADEQUAÇÃO.  PRESENÇA  DE  CIRCUNSTÂNCIA  JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME:

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus,  no  qual  se  pleiteava  a
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, em favor de condenado por tráfico de drogas.

2. O paciente foi condenado, em primeira instância, a 6 anos
e 8 meses de reclusão, mais 666 dias-multa, em regime inicial fechado,
por tráfico de drogas. O Tribunal de origem reduziu a pena para 5 anos e
10 meses de reclusão, mais 583 dias-multa, mantendo o regime fechado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3.  A questão em discussão consiste  em saber  se  a  elevada
quantidade  de  droga  apreendida,  aliada  às  circunstâncias  fáticas  do
delito,  é  suficiente  para  afastar  a  aplicação  da  causa  especial  de
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Tratando-se de réu portador de maus antecedentes, descabe
a aplicação da minorante do tráfico privilegiado, por expressa vedação
legal prevista no art. 33, §4º, da Lei n.  11.343/2006, inexistindo bis in
idem,  diante  da  sua  consideração  na  primeira  e  terceira  fases  da
dosimetria, na medida em que os antecedentes estão previstos no art. 59
do CP como circunstância judicial a ser sopesada na fixação da pena-
base, sendo, também, previstos, como pressuposto indispensável para a
aplicação da minorante, os bons antecedentes do réu, nos termos do art.
33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

5.  A  elevada  quantidade  de  droga  apreendida,  19,4  kg  de
cocaína,  aliada  às  circunstâncias  fáticas  do  delito,  denota  maior
reprovabilidade  da  conduta  e  revela  indícios  de  envolvimento  com o
tráfico  em  escala  mais  ampla,  incompatível  com  a  condição  de  réu
primário, de bons antecedentes e não vinculado a organização criminosa.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende
que a presença de circunstância judicial desfavorável autoriza a fixação
de  regime  prisional  inicial  mais  rigoroso  do  que  aquele  que  seria
decorrente da quantidade de pena imposta.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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(AgRg no HC n.  1.004.523/SP, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025.)

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

Esse é o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.078.029 / SP

Número Registro: 2026/0076995-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15026304120248260542 22574422024 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SARA BERNARDO 
ADVOGADA : SARA BERNARDO - SP399898
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : GABRIEL FERNANDES FERREIRA (PRESO)
CORRÉU : LUCAS JOSÉ GOMES REIS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL FERNANDES FERREIRA (PRESO)
ADVOGADA : SARA BERNARDO - SP399898
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Maria Marluce Caldas,  Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 15 de junho de 2026
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